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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de três volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume III “Meio Ambiente, Sustentabilidade, Biotecnologia e Educação”, reúne 
18 capítulos com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. 
Os capítulos apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais 
laboratoriais, de campo, revisão de literatura e discussões sobre a importância da relação 
sociedade e natureza realizados por diversos professores, pesquisadores, graduandos 
e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, Sustentabilidade, 
Biotecnologia e Educação é ampla, complexa e interdisciplinar. Os trabalhos apresentados 
podem contribuir na efetivação de trabalhos nestas áreas e no desenvolvimento de práticas 
que podem ser adotadas na esfera educacional e não formal de ensino, com ênfase no 
meio ambiente e preservação ambiental de forma a compreender e refletir sobre problemas 
ambientais.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos três volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental. Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 
e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis. 



Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE PARA MUDANÇAS 
DE PARADIGMAS NO USO DO SOLO NAS CIDADES

Wilma Freire Arriel Pereira
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Rio de Janeiro - RJ
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Artigo Científico apresentado à Universidade Cândido 
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do título de MBA Executivo em Gestão de Cidades e 
Agronegócios.

RESUMO: O Presente artigo demonstra como 
as novas leis sobre ocupações de espaços 
urbanos e rurais influenciaram nas tomadas 
de decisões do poder público, tendo como 
referência principal o município de Goiânia-GO, 
bem como o impacto que as regulamentações 
jurídicas ambientais proporcionam de bem-
estar às populações das grandes cidades. O 
ambiente institucional que envolve a regulação 
urbanística no Brasil está sendo alvo de muitas 
transformações, a mais recente é a entrada em 
cena do Estatuto da Cidade, que regulamenta 
a Política Urbana constante da Constituição do 
Brasil, e segundo alguns especialistas em meio 
ambiente representa um divisor de águas para 
conscientização do desenvolvimento sustentável. 
Com as novidades jurídicas em favor do meio 
ambiente, segundo alguns especialistas tem-
se a possibilidade de novos caminhos para 
o enfrentamento do problema das precárias 
condições de habitabilidade e degradação 
ambiental no país, e principalmente nas grandes 

cidades, na direção da sustentabilidade urbana, 
com ênfase para algumas das iniciativas políticas 
Estaduais e Municipais para o município de 
Goiânia-GO que propiciaram a expansão urbana 
com sustentabilidade.
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento Urbano. 
Sustentabilidade. Regularização Fundiária.

CONTRIBUTION OF RECENT 
ENVIRONMENT PROTECTION LAWS TO 
PARADIGM CHANGES IN LAND USE IN 

CITIES
ABSTRACT: The present article demonstrates 
how the new laws on occupations of urban and 
rural spaces influenced the decision-making of 
the public power, having as main reference the 
municipality of Goiânia-GO, as well as the impact 
that environmental legal regulations provide for 
the well-being of people. populations of large 
cities. The institutional environment that involves 
urban regulation in Brazil is undergoing many 
transformations, the most recent being the entry 
into the scene of the City Statute, which regulates 
the Urban Policy contained in the Constitution 
of Brazil, and according to some experts in 
the environment represents a watershed for 
awareness of sustainable development. With 
the legal novelties in favor of the environment, 
according to some specialists, there is the 
possibility of new ways to face the problem of 
precarious living conditions and environmental 
degradation in the country, and especially in large 
cities, in the direction of urban sustainability, with 
emphasis on some of the State and Municipal 
policy initiatives for the municipality of Goiânia-
GO that provided sustainable urban expansion. 
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INTRODUÇÃO 
A partir da leitura de vários depoimentos de pessoas envolvidas com o assunto 

“sustentabilidade”, vê-se que a ocupação de espaços urbanos em Goiânia e no Brasil é 
vistos por muitos como objeto de uma política habitacional orientada pela pura lógica de 
mercado, e apoiada na simples oferta do abrigo, sendo a conservação ambiental dissociada 
dos processos de apropriação do solo. Contudo com a obrigatoriedade de seguir as novas 
orientações jurídicas sobre regularização fundiária, até mesmo as delimitações das ZEIS 
(Zonas Especiais de Interesse Social), estão sendo revistas, pois não basta apenas o poder 
público doar áreas e construir moradias populares é necessário também, se orientar pelas 
legislações que envolva a sustentabilidade ambiental.

Nessa perspectiva, um dos principais desafios reside na implementação de um 
modo diferenciado e democrático de gestão urbana que reconheça os conflitos sócio-
ambientais, resultantes da ocupação indiscriminada do solo e os conflitos de interesses 
para a regularização fundiária. Temos atualmente como pilares para regulamentação das 
cidades as seguintes diretrizes para a política urbana: 

1. Constituição Federal Brasileira de 1988 (capítulos da Política Urbana e do Meio 
Ambiente);

2. Leis Orgânicas Municipais (LOMs);

3. Planos Diretores aprovados no Estatuto da Cidade (2001).

Estes dispositivos têm propiciado significativos redirecionamentos na ação política 
que regulamenta o planejamento urbano (incluindo habitacional e ambiental), sendo visíveis 
os esforços da sociedade para a consolidação de marcos institucionais que sejam capazes 
de contemplar um novo modelo de gestão ajustado às demandas e às práticas sociais 
contemporâneas na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 

Em Goiânia-GO, por exemplo, temos um resultado bem visível desse novo 
planejamento Urbano, quando comparamos os bairros: Vila Mutirão, construído em 
1983, pelo então governador de Goiás, Iris Rezende Machado, que doou o terreno e fez 
mutirão construindo 1000 (mil) casas de tapumes de concreto (para muro) em um dia, e o 
Residencial Itamaracá, construído ainda no início da década de 2000, com financiamento 
do Governo Federal (Presidente: Fernando Henrique Cardoso), juntamente com órgãos 
públicos de Goiânia (Prefeitos: Nion Albernaz depois Pedro Wilson Guimarães), bairro 
implantado com projetos topográficos, arquitetônicos e estudo de impacto de vizinhança 
previamente executados. Ambos visava agregar populações de baixa renda para moradias 
populares. Fica bem claro que quando há a obrigatoriedade de seguir a legislação ambiental 
e de moradia para regularização fundiária o bem-estar da população é respeitado.
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DESENVOLVIMENTO
A atenção ao estágio atual de consolidação dos contornos legais em relação a defesa 

do meio ambiente no mundo e no Brasil é notada através de matérias jornais, televisão, e 
porque não considerar também as diversas manifestações populares, quanto ao município 
de Goiânia-GO também não é diferente, pois os vereadores cobram o cumprimento do plano 
diretor nas questões que envolve o Estatuto da Cidade, portanto se vê que a cobrança de 
obediência às Leis de Proteção ao Meio Ambiente se fazem constantes junto aos Poderes 
Executivos: Municipais, Estaduais e Federais.

Considerando a situação da Cidade de Goiânia-GO é possível afirmar que a 
atenção ao cumprimento das leis que envolvem a proteção do meio ambiente está 
bem desenvolvida, haja vista, que segundo o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2019), Goiânia está em 4º (quarto) lugar em menor número de comunidades 
irregulares (favelas), outros indicadores conseguidos junto a SANEAGO/IBGE (2019)  
demonstram o investimento do Estado de Goiás e Prefeitura Municipal de Goiânia-GO em 
desenvolvimento sustentável, esses indicadores informam que Goiânia, possui:

•	 99,18% da população é atendida com abastecimento de água, frente a média 
de 88,52% do estado e 83,71% do país;

•	 36,2% da população é atendida com Drenagem de Águas Pluviais, frente a 
média de 16,18% do estado e 26,74% do país;

•	 92,67% da população é atendida com esgotamento sanitário, frente a média de 
66,55% do estado e 65,87% do país;

•	 99,62% da população é atendida com coleta de Resíduos Domiciliares e possui 
coleta seletiva de Resíduos Sólidos, e recupera 2,77% do total de resíduos 
coletados no município.

Especialistas entendem que apesar das novas possibilidades de ações políticas, 
a sociedade brasileira pouco avançou na consolidação desses novos marcos legais. No 
Brasil, poucos municípios avançaram na regulamentação dos instrumentos (urbanísticos 
e tributários) que dão suporte a uma nova política urbana fundamentada na reversão da 
lógica excludente de produção e apropriação do espaço urbano, e no reconhecimento 
dos conflitos sócio-ambientais, e em Goiânia-GO não foi diferente. Os conflitos sócio-
ambientais expressos pela relação entre direito ao acesso à terra e a moradia urbanas 
e as restrições ambientais aplicadas ao processo de ocupação do solo urbano situam-se 
nesse contexto e configuram-se como alguns dos principais desafios da norma urbanístico-
ambiental contemporânea, seja em sua formulação, seja na sua implementação.

A regulação urbana contemporânea no Brasil, foca a gestão das cidades com o 
reconhecimento dos conflitos urbanos em uma dimensão globalizante, ou seja, como 
resultantes dos processos socioculturais, econômicos e ecológicos que se expressam de 
forma particular em cada lugar. Nesse sentido, Zancheti (2002) afirma que um sistema 
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sustentável pressupõe um compromisso com, pelo menos, quatro conceitos fundamentais: 
desenvolvimento, necessidade, preservação da natureza e transmissão de riqueza 
(ZANCHETI, 2002, p. 81).

O Plano diretor elaborado pela Prefeitura Municipal de Goiânia-GO é possível 
identificar a preocupação em atender todas as exigências ambientais vigentes no Estatuto 
da Cidade, e sobre esse assunto apresentamos uma citação de dezembro de 2013 Revista 
LABVERDE n°7 – Artigo n°07:

“ ... Segundo Santos Jr. e Montandon (2011), com a instituição do Estatuto 
da Cidade em 2001, a abrangência dos planos diretores foi ampliada e seu 
sentido alterado, vinculados agora à definição da função social da cidade e 
da propriedade, bem como ao plano de desenvolvimento urbano municipal. 
Assim, o município assume o papel de principal responsável pela elaboração 
do Plano Diretor Municipal (PDM), constituindo-se em referência básica para 
sua aplicação. Para responder coerentemente aos desafios da política urbana 
como está regulamentada, o poder público local deve cuidar das inter-
relações com as cidades vizinhas, procurando manter vínculos permanentes 
e expressivos (COLEÇÃO HABITARE, 2007). Para, além disto, o município 
deve estabelecer um processo participativo e articulado na definição dos 
preceitos para garantir a função social da cidade”.

O ambiente internacional tem afirmado a tendência de preocupação do uso dos 
espaços urbano de maneira sustentável, conforme se pode constatar pelas deliberações 
da Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente - Eco 92 (Rio Janeiro – Brasil, 1992), que 
estabelece as bases para a construção da Agenda 21, da Conferência Mundial sobre a 
Habitação – Habitat II (Istambul – Turquia, 1996), que reconhece o direito à moradia como 
direito humano e, mais recentemente, da Rio + 10 (2002), realizada em Johanesburgo, na 
África do Sul.

No âmbito nacional, desde a década de 1980, os postulados referentes à proteção 
do patrimônio cultural têm sido formulados em sintonia com o ambiente internacional. Nesse 
sentido, quando a Constituição de 1988 eleva os conjuntos urbanos de valor paisagístico e 
ecológico e os modos e práticas de vida da população à condição de patrimônio cultural, o 
debate técnico-científico sobre a proteção ambiental é colocado em um novo patamar. Este 
debate também exige a consideração da noção de patrimônio público na sua relação com 
os processos de apropriação do uso e ocupação do solo, e, em seguida, na sua articulação 
com os conceitos de preservação e conservação tomados como meios de proteção do 
chamado patrimônio ambiental. Como exemplos patrimônios culturais e ambientais da 
cidade de Goiânia-GO citamos: 

Patrimônios Culturais: 
a) Praça do Bandeirante (Setor Central);

b) Arquitetura em art déco de algumas edificações do Setor Central;

c) Parque de diversões Mutirama (Setor Central). 
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Patrimônios Ambientais: 
a) Lago das Rosas/Parque Zoológico (Setores Central e Oeste, Região Central); 

b) Bosque dos Buritis (Setores Central e Oeste, Região Central) 

c) Jardim Botânico Amália Teixeira Franco (Divisa entre o Setor Pedro Ludovico, Vila 
Redenção, Bairro Santo Antônio e Jardim das Esmeraldas, Região Sul);

d) Parque Municipal Campinha das Flores (Setor Campinas e Vila São José, Região 
de Campinas); 

e) Parque Municipal Areião (Setores Pedro Ludovico, Marista e Sul, Região Sul), 
Parque Municipal Leolídio di Ramos Caiado (Setor Goiânia 2, Região Norte);

f) Parque Municipal Areião (Setores Pedro Ludovico, Marista e Sul, Região Sul);

g) Parque Municipal Botafogo (Setores Central e Leste Vila Nova, Região Central);

h) Parque Municipal Sulivan Silvestre – Vaca Brava (Setor Bueno, Região Sul);

i) Parque Municipal Gentil Meirelles (Conjunto Gentil Meirelles, Região Vale do Meia 
Ponte);

j) Bosque dos Buritis (Setores Central e Oeste, Região Central);

k) Parque Municipal Carmo Bernardes (Parque Atheneu e Jardim Mariliza, Região 
Sudeste);

l) Parque Municipal Carmo Bernardes (Parque Atheneu e Jardim Mariliza, Região 
Sudeste);

m) Parque Municipal Fonte Nova (Jardim Fonte Nova, Região Noroeste);

n) Parque Municipal Flamboyant Lourival Louza (Jardim Goiás, Região Sudeste);

o) Parque Municipal Beija-Flor (Setor Jaó, Região Norte);

p) Bosque José Eduardo Nascimento (Parque das Amendoeiras, Região Leste), 
dentre outros.

A ideia do respeito ao coletivo e ao interesse público, além de permear os diferentes 
níveis de sustentabilidade explicitados, está fortemente evidenciada na incorporação 
da ampla participação dos cidadãos às decisões que concernem à vida comunitária - a 
chamada gestão democrática da cidade, nesse contesto se insere a regularização fundiária 
dos imóveis urbanos.

Ainda pensando em sustentabilidade, segundo o Jornal Opção em manchete 
de 18/11/2020, informa que há projetos em andamento na Prefeitura de Goiânia para 
transformar o aterro sanitário em Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos. 

Abaixo temos imagens de ocupações do solo e regularizações fundiárias (bairros 
regulamentados) do Município de Goiânia-GO:
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Parque Santa Rita (em construção em 2003)               Condomínios Verticais de Goiânia-GO

Imagens históricas
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Imagens conseguidas junto ao Curso de Habitação e Gerência Urbana/2006 
– Realização ARCA-Associação para Recuperação e Conservação do Ambiente – 
PREFEITURA DE GOIÂNIA.

Imagem GOOGLE EARTH

06/06/2021

Residencial Itamaracá

Imagem GOOGLE EARTH

06/06/2021

Vila Mutirão
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CONCLUSÃO
O parâmetro a ser seguido pelos atuais gestores, portanto, é coordenar a 

implementação de um projeto urbano ajustado à noção de sustentabilidade como norteadora 
da política pública contemporânea. 

Como em outras capitais, Goiânia-GO não aproveita como deveria os recursos 
naturais disponíveis, um dele a energia solar, já que o período de chuvas está cada 
vez menor na região Centro-Oeste do Brasil, é um recurso abundante por aqui e pouco 
explorado.

Por fim, com base em todos as teorias e estudos apresentados neste artigo científico, 
pode-se dizer que o caminho para atingir a sustentabilidade ainda será árduo, porém 
facilitado pelas novas leis de proteção ao meio ambiente, no âmbito municipal vê-se que 
Goiânia, embora, possua muitos parques (área verde), e esteja com números favoráveis 
com relação a outras capitais, principalmente, no que se refere a drenagem pluvial, ainda 
tem muito problemas com ocupações irregulares em área de risco (enchentes), a decisão a 
curto prazo para amenizar esse problema será a realocação das famílias moradoras dessas 
localidades de risco para local seguro.  Outro problema a ser sanado é a regularização 
fundiária, pois vários bairros ainda não se encontram devidamente regulamentados, 
consequentemente os moradores não possuem documentação regular de posse dos 
referidos imóvel, sendo também consequência do adensamento desordenado, que gerou 
um grande número de imóveis desocupados em ·Goiânia-GO, o poder público municipal, 
portanto deverá ficar mais atento em novas autorizações de implantações de novos bairros 
dentro da zona de expansão urbana, quanto aos cumprimentos de todas as normas 
ambientais e de moradia, para evitar gastos pesados com infraestrutura futuramente.
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